REQUERIMENTO Nº 126/2004

Sr. Presidente,

Considerando que os serviços de guincho no município vem a muito tempo pautando inúmeras proposituras, pois vem sendo executado por empresa, que foi credenciada através de uma portaria de 1990, embasado legalmente por uma manifestação jurídica do Detran e que segue tabela de preços estabelecidos em Diário Oficial do Estado;

Considerando que estes preços devem ser obedecidos por qualquer prestadora de serviços, com exceção da guinchada, que pode variar para baixo em relação à tabela de preço estabelecido pelo estado;

Considerando que a falta de concorrência no município favorece para que o único prestador desses serviços pratique o valor máximo da tabela, representando aumento de custos elevados aos usuários, quando comparado com outras localidades que possibilitam a concorrência com outras empresas;

Considerando que o assunto já constou de convite feito ao delegado de trânsito da octagésima terceira CIRETRAN de Bebedouro, Dr. Marcelo Rodrigues Salvador, que no uso da palavra na questão de ordem da 13ª  Sessão Ordinária, realizada no dia 07 de maio de 2001, falou sobre o serviço de guincho na nossa cidade, onde afirmou que a falta de uma legislação específica para o município torna os termos da portaria de 1990 legais e que, devido a uma Lei de Licitação aprovada pelo Governo do Estado em 1992, o delegado do CIRETRAN tornou-se incompetente para fazer qualquer tipo de licitação que altere a anterior, quanto aos serviços de guincho e  pátio;  
Considerando o delegado ter também afirmado que a partir do novo Código Brasileiro de Trânsito, o município passou a ter uma parcela da competência nos serviços de guincho e pode regulamentar a situação através de uma Lei Municipal, desde que observe a necessidade de um terreno para o recolhimento dos veículos guinchados e que dê destinação à verba recolhida pelo serviço. Fato este comprovado pelo ofício nº 2583/99 GSCC anexado, onde, em resposta a Requerimento enviado por esta Casa, o Governo do Estado informa que não existe legislação estadual que regulamente a matéria e por isso tais serviços são de competência do município;

Considerando que a partir de uma legislação municipal, o município pode ter uma tabela de preços independente da tabela do estado, abrir concorrência e fazer a licitação pelo preço que a empresa que ganhar, tiver condições de arcar;

Considerando que muitas cidades, a partir de uma legislação municipal, têm credenciado várias empresas prestadoras de serviço. E essa concorrência tem se mostrado bastante interessante pelas vantagens nos preços oferecidos aos clientes;

Considerando que o município pode concorrer com a prestação de serviços ou então, a partir de uma legislação e de um pátio comum, apenas administrar os serviços das empresas credenciadas através de licitações e em quantidade que pode variar de acordo com a necessidade do município;

Considerando que diante dessas informações inúmeras outras proposituras foram enviadas por esta Casa de Leis ao Poder Executivo, solicitando a regulamentação. E em uma das respostas, datada de 18/11/2003 e em anexo, o Diretor de Planejamento Urbano, Engº Wagner Silveira, informou que, embora as atribuições da matéria em questão sejam pertinentes àquele departamento, acreditava que tais estudos deveriam ser feitos pelo Departamento de Trânsito, o qual estaria acionando para obter maiores detalhes. Entretanto, informou entender que através de lei específica, o município deveria estabelecer preços limites, formas de atuação e condições mínimas de estrutura dos prestadores de serviço, ficando os mesmos atuando no princípio da livre concorrência, respeitando logicamente o teto estabelecido e não estabelecendo, através de licitação, empresa única para a prestação do serviço;

Considerando que tal qual outras gestões, a atual também está no seu último ano e nada foi feito. E também que, de acordo com a nossa Lei Orgânica os Vereadores nada podem fazer senão esperar pelo projeto de iniciativa do Executivo Municipal, além da insatisfação da população bebedourense, tanto pelo preço exorbitante como pela falta de zelo aos veículos recolhidos em área inapropriada e enfim, pela falta de opção de serviços;

Considerando enfim, que em conversa deste vereador com o Delegado de Trânsito, o mesmo me informou que bastaria uma autorização do Prefeito para que ele instalasse em Bebedouro, o Guincho Municipal.

REQUEIRO à mesa, após ouvir o douto plenário, nas formas regimentais, para que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Davi Peres Aguiar, o Diretor do Departamento Municipal de Planejamento, Sr. Wagner Silveira, e o Diretor do Departamento Municipal de Trânsito, Dr. Antonio Alves de Sena Neto, para que informem a esta Casa de Leis sobre os serviços de Guincho na nossa cidade:

1 – Quais as conclusões dos estudos que foram encaminhados pelo Departamento Municipal de Planejamento ao Departamento Municipal de Trânsito, conforme consta no ofício em anexo;

2 – Baseado nestas conclusões dos estudos realizados pelo Departamento de Trânsito, há intenção da Administração em apresentar um projeto que regulamenta os serviços de guincho no município;

3 – No caso da resposta ao item “2” for positiva, em que se consiste e quando o projeto poderá ser apreciado pela Câmara Municipal? E no caso da resposta ser negativa, quais os motivos;

4 – Caso a melhor opção seja a instituição de um Guincho Municipal, quais as condições da Administração para implanta-lo e qual a estimativa de custo/benefício do empreendimento;

5 – Quanto aos veículos da municipalidade, existe na atualidade, algum contrato da Administração Municipal com a única prestadora de serviços de guincho na cidade;

6 – No caso da resposta ao item “5” for positiva, quais os termos desse contrato para a execução dos serviços? E no caso da resposta ser negativa, como os veículos da municipalidade que apresentam problemas no campo de atuação são conduzidos à Garagem ou oficina.

Requeiro ainda, que cópia desse requerimento seja enviado ao D.E.R. – Departamento de Estradas e Rodagem, para que o órgão avalie a questão e emita parecer a respeito. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja,  de novembro de 2004.

Carlos Adalberto de Jesus Crivelari

                 VEREADOR - PT                                                                                     
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